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1. Introdução

A legislação processual civil brasileira passou por algumas reformas 

diversos países, inclusive os europeus mais tradicionais, visando a atin-
gir maior efetividade e celeridade na prestação jurisdicional. 

Sabe- se que, para a sociedade em geral, não é a sentença que 

sentença na vida fático  patrimonial dos cidadãos. Dessa forma, 
seguindo a referida onda reformista, foram promulgadas as Leis 
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-
-

dimento de execução, tanto no âmbito da execução de sentença, 
como da execução de título extrajudicial. Assim, buscou-se uma 

O presente estudo vai analisar alguns aspectos em particular 
da Lei nº 11.382/06, no que tange à reforma implementada 
nos institutos da avaliação, da adjudicação e da alienação por 
iniciativa particular, reforma esta que, segundo a exposição de 
motivos dessa lei, auxiliaria o objetivo de conferir maior efeti-
vidade à execução. 

2. Avaliação de bens penhorados

A avaliação é uma espécie de perícia na qual se atribui valor econômico 
aos bens. Na execução, a avaliação é um ato processual indispensável 
para determinar se a execução encontra- se total ou parcialmente garan-
tida. É após a avaliação que se poderá decidir uma eventual redução ou 
ampliação da penhora, para melhor se encaixar nos limites da respon-
sabilidade do devedor.

1 

Originalmente, o CPC previa a necessidade de um perito ser 

1 “A ampliação da penhora deve ser precedida da avaliação dos bens penho-

-
-

SEGUINTES DO CPC  O momento processual adequado para proceder às 
-

02/11/07).
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penhorado, prevendo que o perito avaliador só seria nomeado 

justiça tem reconhecida a validade da sua avaliação para todos 
os efeitos da execução, exceto quando (a) houver a necessidade 

-
ção, caso em que deverá ser designado perito avaliador, que 

em oferta espontânea ou em substituição de bem penhorado 
2 
No caso da aceitação do 

valor estimado pelo executado, nem mesmo existirá laudo de 
avaliação, porquanto será o mesmo dispensável. 

Ainda, uma das principais mudanças decorrentes da reforma 
do art. 680 do CPC é que “a avaliação deixou de ser uma pro-

para embargos ou, o mais frequente, após o julgamento dos 
embargos do devedor, para se tornar parte integrante de mo-

inadimplemento do executado pela não  satisfação voluntária 
3 

2 
2 
“Tendo a exequente concordado tacitamente com os valores atribuídos pelo 

executado aos bens penhorados, já que não os impugnou oportunamente, 

Código de processo civil interpretado
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2.1 Requisitos do laudo de avaliação 

O CPC passou a dispor que o laudo de avaliação, quando reali-

e que conste do auto de penhora, ou, quando elaborado por 

os requisitos mínimos que já estavam previstos na redação 

de se deveria o laudo de avaliação e o auto de penhora serem 
lavrados em documento único, ou em peças separadas. Com 
isso não deve se preocupar o intérprete, porquanto a intenção 
do legislador foi a de estabelecer que tais atos processuais se 

necessidade de intimação das partes para que, desejando, se 
manifestem ou impugnem o valor da avaliação

4
. 

No que toca à avaliação de bem imóvel, foi mantida a possibili-
-

títulos da dívida pública. A inovação, no parágrafo único do 

substituir a palavra “perito” por “avaliador”. 

2.2 Requerimento de nova avaliação e dispensa do ato 

Com relação à possibilidade de nova avaliação, a despeito da 
mudança da redação do artigo 683 do CPC, a essência per-

Edição. Barueri: Manole, 2007, p. 930.
4 -

sistemática processual civil. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, 
p. 338.) 
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maneceu a mesma, continuando excepcionais as hipóteses que 
5
. Porém, além das três hipóteses previstas neste 

-
provado, após a entrega do laudo de avaliação, que o perito 

laudo, feito por um perito substituto. 

Também foi mantida a base do dispositivo que estabelece 

Lei nº 11.382/06 revogou o inciso III do art. 684 do CPC, 
de tal maneira que os bens de pequeno valor agora devem 

-
ção, pois o antigo inciso III muito pouco contribuía para 
a efetividade do processo. Isto porque o próprio conceito 

-
não era de peque-

no valor e que, pois, merecia uma avaliação, apenas em caráter 
procrastinatório. Com a reforma, tais bens se sujeitam à regra da 
avaliação pelo meirinho. 

2.3 A reforma no parágrafo único do art. 685 

11.382/06 alterou também o parágrafo único do art. 685 do 
CPC. A alteração se dá pelo fato de que a praça não é mais, em 

5 “Constatado que um dos executados que não foi intimado da penhora com-

recurso para este Tribunal que culminou no conhecimento parcial, é evidente 

da lavratura do auto, não há por que determinar a repetição do ato. (AI nº 
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regra, a primeira tentativa de expropriação dos bens do deve-
-
-

ra, a execução por quantia certa entra na fase da expropriação 
propriamente dita dos bens penhorados. Assim, a alteração da 

compatível o presente dispositivo com o espírito da reforma 
como um todo, que visa a dar maior preferência à adjudicação e 
à alienação por iniciativa particular ao invés das hastas públicas. 

3. Da adjudicação

cumpre tratar da expropriação do bem penhorado, que é o ato 
pelo qual o bem deixa de pertencer ao executado e passa a 
se constituir numa das formas de satisfação da obrigação do 
crédito do exequente, seja pela conversão em dinheiro para a 
entrega ao exequente ou pela entrega do próprio bem ao exe-
quente, em um ato denominado adjudicação. 

Pode- se notar que a Lei nº 11.382/06 desejou dar uma maior 
amplitude e importância ao instituto da adjudicação. Isto res-
ta facilmente comprovado pela reforma do art. 647 do CPC, 
que confere prioridade à adjudicação sobre as outras formas 
expropriatórias. 

Adjudicação, que antes era a arrematação
6 

do bem penhorado 

6 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários ao Código 

“em sentido de movimento processual, é a submissão do bem penhorado ao 
procedimento da alienação ao público e em sentido de estática processual é 
assinação do bem, que foi posto em hasta pública, ao lançador que ofereceu 
maior lanço”. 

7 
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em garantia de um crédito pelo próprio credor da dívida ga-
rantida pelo bem, passou a ser “o ato executivo expropriatório, 

penhorado para o exequente ou para outras pessoas a quem a 
lei confere preferência na aquisição”.7

Ressalte -se, nesse ponto, apenas a título elucidativo, que não há 
que se confundir o ato adjudicação, ora tratado, com a Ação de 
Adjudicação Compulsória na qual, “diante da recusa do pro-

-

os efeitos jurídicos que deveriam ser gerados pela declaração 
sonegada pelo devedor inadimplente”.8

 

A adjudicação tal como antes era prevista pelos arts. 714 e 715 
do CPC era um instituto praticamente sem uso na sistemática 
processual brasileira. Excepcionalmente um credor adjudicaria 

tivesse a oportunidade de arrematar o bem por um valor até 
mesmo inferior ao da avaliação. De acordo com o art. 714 – 
agora revogado – era necessário que a praça tivesse sido encer-
rada sem licitante para que o credor requeresse fosse adjudica-
do o bem, ao valor constante do edital da praça. 

Para tentar tornar mais atraente o ato da adjudicação do bem e, 
com isso, conferir maior celeridade ao procedimento da execu-

2007, p. 117. 
-

-

de abril de 2008.
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-

expressa ao cônjuge, descendentes e ascendentes do executa-
do, o que implicou o desaparecimento do instituto da remição, 
revogados que foram os artigos 787 a 790 deste CPC.”9 

Nota- 
se, também, que o tratamento da adjudicação continua no mes-

da seção II, que tratava do pagamento do credor, para dentro 

3.1 Requisitos e legitimidade para requerer a adjudi-
cação 

Como requisitos da adjudicação o CPC prevê a necessidade de 
requerimento do interessado e que este ofereça valor não infe-
rior ao da avaliação

10
-

trapassar o valor executado, caberá ao adjudicatário depositar a 
-

nesta mesma peça deve estar estipulado o valor oferecido pelo 

9 
10 

-
-

precedidas de prévia avaliação judicial, de forma a ser lícito ao credor pleiteá- 
la, levando- se em consideração que não poderá este oferecer preço inferior ao 
da avaliação. O erro material é corrigível a qualquer momento, sem ofensa à 

Braga, 16/02/08)
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bem. Tão logo seja requerida e efetuada a adjudicação, e sendo 
o preço do bem superior ao do crédito, deve o adjudicatário 

1º. Tal preceito normativo estabelece ainda que, se o valor do 
crédito for superior ao dos bens, prosseguirá a execução pelo 
saldo remanescente. 

-

em que concorre com outros credores com penhora anterior à sua ou 
com preferência legal sobre o bem adjudicado”.

11 

O exequente apenas 
-

reitos dos credores preferenciais, caso haja alguma sobra. Dessa forma, 
pois, é imprescindível a observância da regra do concurso de credores 
do art. 711 do CPC. 

Nesse ponto, podem surgir algumas dúvidas. Quando houver 
mais de uma penhora incidindo sobre o mesmo bem, qual o 

-
rado? Neste caso, como será observada a ordem legal de pre-
ferência dos créditos garantidos? Se, no caso em questão, to-
dos os credores fossem quirografários, não deve ser levado em 
conta quem penhorou primeiro o bem. Todos têm o direito de 
disputar a adjudicação do mesmo bem. Não se trata, pois, de 
quem irá levantar o dinheiro, mas sim de quem vai adjudicar. 

Para levantar o dinheiro, entra em cena a sistemática do con-
curso de credores, obedecendo ao tratamento dispensado aos 
credores preferenciais. Porém no caso de serem todos credo-
res quirografários, deve -se entender que irá levantar o dinheiro 
quem averbou primeiro a penhora. 

11 -
trajudicial, cit., p. 118.
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Daí a importância da reforma no art. 698 do CPC, que ago-
ra estabelece a necessidade da intimação, por meio idôneo e 

do credor com garantia real ou com penhora anteriormente 
averbada, para que possa se efetuar corretamente a adjudicação 
ou a alienação do bem penhorado. Caso não ocorra essa inti-
mação obrigatória do art. 698, o procedimento deve ser tido 
como nulo se requerido por essas pessoas não intimadas, seja 
na forma de embargos de terceiro ou através de ação autôno-
ma (art. 486 do CPC). 

-
cação, e como esta poderá ser requerida por diversos sujeitos, 

(art. 185 do CPC) para o exercício desta faculdade, antes de se 

a adjudicação é forma preferencial de expropriação. Os interes-
sados têm o ônus de tomar conhecimento do certame e buscar 
exercer o direito que lhes é facultado pelo § 2º do art. 685 A, 

paralisar o andamento da execução apenas para que sejam inti-
mados os familiares do devedor e todos os demais legitimados. 

na adjudicação do bem penhorado para ver, de uma manei-
ra mais ágil, satisfeito seu crédito contra o executado. Porém, 
conforme se depreende do art. 685 A e seus parágrafos não é 
ele o único legitimado a requerer a adjudicação. Também pode 

mesma forma os credores concorrentes com penhora sobre 
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o mesmo bem podem requerer a adjudicação, mesmo que a 
expropriação já esteja se dando no processo do outro credor 
concorrente. 

É também legitimado para requerer a adjudicação qualquer só-
cio, no caso de penhora sobre quota da sociedade. Tal como 
já dispunham as regras societárias e a maioria dos contratos 
sociais, o § 4º do art. 685 A repetiu expressamente que haja a 

quotas. Se estes optarem por adquiri- las, não haverá adjudica-
ção, mas alienação das quotas e a conversão destas em dinheiro 
e a posterior entrega deste ao exequente. A sociedade, então, 
deverá ser intimada para que seus sócios, sabendo do requeri-

exerçam o referido direito de preferência. 

-
timados já expostos supra, a adjudicação poderá ser feita a 
outras pessoas como o cônjuge, descendentes e ascendentes 
do executado, quando então para o credor terá o efeito de 
alienação dos bens a terceiros com a respectiva entrega do 
dinheiro (preço). A remição, conforme prevista anteriormen-

a arrematação ou adjudicação dos bens. Agora, a adjudica-
ção pode ser requerida pelo cônjuge, pelos descendentes ou 
ascendentes tão logo seja avaliado o bem, antes mesmo da 

Com essa alteração imposta pela Lei nº 11.382/06 o instituto 

Daí a revogação explícita dos artigos 787 a 790 do Código de 
Processo Civil. 
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O direito de adjudicação não é garantido ao executado – assim 
como a antiga remição de bens dos artigos 787 e seguintes do 
CPC – posto que este tem à sua disposição o mecanismo da 
remição da execução, ou seja, caso não efetue o pagamento até 
o terceiro dia após a citação, antes da adjudicação ou alienação 
dos bens penhorados pode o executado remir a execução, pa-

juros, custas e honorários advocatícios (art. 651), caso queira 
manter os bens consigo. Deve o executado pagar todo o valor 
do débito (ato conhecido como remição da execução) e não o 
valor de um ou alguns bens, como é o caso da remição prevista 
como direito do cônjuge, descendentes e ascendentes (art. 685-

Estabelece o art. 685 A, § 3º, que havendo mais de um preten-
dente à adjudicação proceder -se- á entre eles a licitação. Reali-

-
cia será do cônjuge, descendente ou ascendente, nesta ordem, 
como opção para a família conservar os bens que lhe pertence, 

3.2 Aperfeiçoamento formal do procedimento adju-
dicatório 

será lavrado auto de adjudicação. O deferimento do pedido de 
-

a qual será lavrado Auto de Adjudicação pelo Escrivão, não 
havendo mais que se falar em sentença de adjudicação (antigo 

ser manejado o agravo de instrumento, seja pela presença do 
periculum in mora, seja pela inadequação do agravo retido no 
caso concreto. 
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a novidade de que a própria lavratura e assinatura do auto já bas-
ta para se considerar perfeita a adjudicação. Não há que se falar 
mais, como visto, em sentença de adjudicação. Sendo bem móvel 

adjudicante. Sendo bem imóvel, será expedida uma carta de adju-

de que se opere a transferência da propriedade. Nessa carta deve 
constar a descrição do imóvel, com remissão à sua matrícula e 
registros, a cópia do auto de adjudicação e a prova de quitação do 
imposto de transmissão. Nesse ponto, o parágrafo único do art. 
685 B foi claro ao prever a obrigatoriedade do recolhimento deste 
imposto, evitando quaisquer dúvidas que pudessem surgir. Não 

de todos os eventuais débitos tributários do executado – como o 
IPTU em atraso, p. ex. – mas apenas o imposto de transmissão. 

Dessa forma, “débitos tributários acaso existentes, relativos ao 
imóvel ou ao seu antigo dono, sub rogam -se no preço acaso 
recolhido no processo. O bem arrematado ou adjudicado nas 

-
vre de ônus tributários, que não sejam os decorrentes da pró-

12

4. Da alienação por iniciativa particular 

Além da preferência pela adjudicação, em primeiro lugar, como 
forma de expropriação do bem penhorado, a Lei nº 11.382 
prescreveu a alienação particular do bem como segunda opção, 
preferencial à alienação em hasta pública, conforme se depre-
ende dos artigos 647 e 686, do CPC.13

12 
13 -

TICULAR  POSSIBILIDADE  Não havendo interesse por nenhum dos legi-
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Portanto, em não havendo interesse do credor receber o bem 
diretamente em adjudicação, o inciso II do artigo 647 e o novo 
artigo 685 C do CPC criaram uma alternativa que informal-
mente já vinha sendo praticada, que consiste em convidar pos-

previa o CPC, no art. 700 – agora revogado – a possibilidade 
da intermediação de corretores na alienação de imóveis pe-
nhorados. Porém, conforme se mostrará, a criação do art. 685-

novel instituto. 

São as principais vantagens da alienação por iniciativa parti-

mais ampla porquanto compreende, além da intermediação de 

alienação por iniciativa particular não convive com a publica-
-

tada não depende da concordância das partes”.14
 

A alienação por iniciativa do particular é a opção dada ao exe-
quente, caso este não queira a adjudicação direta dos bens, e 
poderá ser feita diretamente pelo exequente ou por um corre-
tor credenciado perante a autoridade judiciária (art. 685 C, do 
CPC). Essa novidade do direito processual civil brasileiro já 
possui tratamento em códigos processuais de outros países, 
como no caso da Itália (art. 532 do Codice di Procedura Civile) 
e Portugal (art. 904º do Código de Processo Civil Português), 
entre outros. 

por meio de Alienação por Iniciativa Particular. Essa modalidade tem prefe-
-

gunda classe de técnicas expropriatórias” (Agravo nº 1.0024.01.085232 5/001, 

14 
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4.1. Condições a serem observadas no procedimento 

A alienação deve ocorrer num determinado período amparada 

(preço mínimo, formas de pagamento, garantia e comissão de 
corretagem  artigo 685 C, §1º) sejam conhecidas e divulgadas ao 
maior número possível de interessados. 

Espera se que a publicidade a ser dada para a proposta de alie-
nação por iniciativa do particular contemple a publicidade na 
Internet, posto que a usual obrigação da publicação de editais 
em jornais foi substituída pela obrigatoriedade da indicação da 
“forma de publicidade” que o exequente ou corretor pretenda 

A experiência forense demonstra que a alienação em hasta pú-
blica é um procedimento de difícil consecução. No mais das 

interessados. 

expropriação do bem penhorado por iniciativa particular, com 

de pagamento e as garantias de maneira muito rígida, de modo 
que acabe por desestimular essa opção que o exequente possui. 

-
priação algo semelhante à alienação em hasta pública. 

Para facilitar e dar mais efetividade a alienação particular, pode 
o exequente já indicar, na sua petição de requerimento, todas 
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preço da alienação não pode ser inferior ao da avaliação do 
bem15 -

a proposta do exequente, principalmente quando auxiliado por 
um corretor, pode servir de base para o magistrado, que não é 
especialista no assunto. 

-

doutrinadores a possibilidade de, havendo acordo entre exe-

-
nação não pode ser inferior ao da avaliação (art. 685 C, §1º, c/c 
art. 680). Pensamos, todavia, que nada impede que alienação se 
de por valor inferior ao da avaliação, se com isso concordar o 
executado”.

16 

-
-

15 -

a data da avaliação e da determinação da alienação por iniciativa particular, 

-

Rel. Des. Nicolau Masselli, 18/04/07).
16 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 157.
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incluir- se- á nos custos processuais da execução a serem supor-
tados pelo executado”.

17 
Porém, posicionamento contrário já 

Gerais.
18 

De toda forma, da decisão que nomeia o corretor e 

(art. 522 e seguintes do CPC). 

Ainda em reforma operada pela Lei nº 11.382, o art. 698 do 
CPC estipula que, visando a tutelar direitos de preferência de-
vem ser intimados, do pedido de alienação por iniciativa par-
ticular, os demais credores com penhora averbada ou com ga-
rantia real, bem como o senhorio direto da coisa. Como visto, 
esse requisito também deve ser cumprido na adjudicação. 

particular 

-
priará judicialmente o bem penhorado através da alienação por 

17 
18 

-

da menor onerosidade possível impor ao devedor ônus que inexiste na adju-
dicação ou na alienação por hasta pública, e que seria imposto ao executado 
conforme o arbítrio do credor, que pode livremente optar por qualquer uma 
das três formas de expropriação. (...) Todavia, diferentemente do pretendido 
pelo agravante, não há falar na possibilidade de que a remuneração do corre-
tor seja suportada pelo devedor, posto que na execução vigora o princípio da 
menor onerosidade possível. Assim, seria incoerente que o executado arcasse 
com a corretagem oriunda do procedimento de alienação por iniciativa do 
particular, quando na alienação em hasta pública não teria de suportá la” (AI 
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iniciativa particular. O termo de alienação é ato a ser praticado 

-
ver presente, do executado. Nota- se que a assinatura do execu-
tado é apenas facultativa, o que impede que o devedor exerça 

Da mesma forma que na adjudicação, se tratando de bem móvel 
a questão se resolve com a expedição de um mandado de entrega 
ao adquirente. Caso o bem expropriado seja imóvel, será expedida 

-
ção por iniciativa particular só ocorrem com a lavratura do termo. 

4.3. Regulamentação pelos Tribunais de Justiça 

Além do exposto, o §3º do artigo 685 C faculta aos Tribunais 
a regulamentação do procedimento da alienação por iniciativa 
particular. Possibilita também a adoção de meios eletrônicos 
para a alienação, seguindo a tendência bem sucedida dos pre-

-

tribunais seção destinada para a publicação de editais da alie-
nação em hasta pública de que fala o artigo 687, §3º e também 

A exemplo de sistemas e programas criados pelo Banco do 
-

derão valer- se de seus próprios sítios na Internet ou poderão 
liberar o anúncio e a alienação destes bens para os lances, em 
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sítios privados, de forma semelhante ao funcionamento dos 
sítios de comércio livre e leilão privado. 

bem a ser adquirido a qualquer interessado que tenha acesso à 
Internet, ampliando sobremaneira as chances de que a aliena-
ção se converta em dinheiro e satisfaça o crédito do exequente 

brasileiro. Sem dúvida, seria um reforço ao princípio da publi-
cidade que é imperativo em todos os meios de expropriação 
judicial de bens. 

5. Conclusão

Pretendeu o legislador, com a reforma da execução no processo 

que o ato do pagamento ocorra de uma maneira mais ágil. A ver-
dade é que a norma não pode mudar a realidade sempre. Na exe-

-
de, independentemente das normas que tratam do procedimento. 

Porém, a reforma da execução operada no Brasil não foi ape-
nas pontual. Ela buscou alterar todo o procedimento, de modo 

-
cução, que é a expropriação dos bens penhorados e a satisfação 
do crédito do exequente. 

Conforme visto neste estudo, o regime da expropriação sofreu 

uma garantia de que o credor será satisfeito, contribuiu e mui-

dos meios de expropriação, conferindo maior relevância aos 
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institutos da adjudicação e da alienação por iniciativa particular 
sobre a hasta pública. Dessa forma, não há dúvidas de que a 
reforma se pautou pelos princípios da efetividade e celeridade, 

mudanças já estão sendo notados pelos operadores do Direito, 
e têm sido bastante proveitosos. 
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